
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 296 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 07/04/2003.       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que o Pleno do Supremo Tribunal Federal declarou INCONSTITUCIONAL a Lei Estadual nº 11.629, de 07 de dezembro de 2000, do Estado de Santa Catarina, que regulamentava o emprego de motocicletas como meio de transporte público remunerado de passageiros, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2.606-2;




CONSIDERANDO que, pelo entendimento daquele Órgão da maior Instância de nosso Poder Judiciário é de competência exclusiva da União legislar sobre o trânsito e transporte, sendo necessária lei complementar para que a unidade federada possa exercer tal atribuição, nos termos do art. 22, inciso XI e seu parágrafo único da Constituição Federal, revelando-se inadmissível que a administração estadual e até municipal assumam competência que não detêm, ante a ausência de autorização federal; 




CONSIDERANDO que pelo entendimento de Alexandre de Moraes, in “Direito Constitucional”, Atlas, 10a Ed., p. 289, igualmente citada naquele V. Acórdão, “a única possibilidade de o Estado-membro legislar sobre questões relativas a trânsito e  transporte será mediante delegação da própria União, por meio de lei complementar, de um ponto específico da citada matéria“,



CONSIDERANDO que a população de Botucatu necessita e clama  por um meio de transporte mais econômico e acessível daqueles serviços atualmente concedidos pela municipalidade, serviço de transporte remunerado de passageiros que poderá ser plenamente exercido com a utilização de motocicletas,  popularmente conhecido como moto-táxi;




CONSIDERANDO, por derradeiro,  que em nosso Município referido serviço já é prestado regulamente, dando oportunidade a inúmeros trabalhadores de nossa cidade de exercerem atividade remunerada, serviço, porém, que não conta com a  devida regulamentação,  




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado à Mesa do Congresso Nacional e aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e Câmara dos Deputados, solicitando que realizem todos os esforços possíveis no escopo de obterem apoio de seus pares para a iniciativa de Projeto de Lei Federal a regulamentar o serviço de moto-táxi, ou delegar, através de Lei Complementar, aos estados federados e, em especial, aos municípios, o exercício desta atribuição, com a urgência que a sociedade clama.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 07 de abril de 2003.
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